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AN EXO III- I\4INUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ORGAO OU ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N." .......

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de
com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/NIF sob o no ....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n" ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de

..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional no ...................,, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pregáo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n' .......120..., publicada no ..... de

.....t. ...120....., processo administrativo n.u ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e quatificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicaçáo por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condiçÕes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei

n" 14.133, de 1" de abril de 2021, no Decreto n." 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com
as disposiçóes a segu ir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de .....

especfcado(s) no(s) item(ns)......... do.......... Termo de ReÍerência, anexo...... [do edital de Licitação n"
........ /20...1oLt [do Aviso da Contratação Direta no], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcriçáo.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preÇo registrado, as especificaçoes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada itern,

fornecedo(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

tem
do
TR

Fornecedor (razãa social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Especificaçáo Unidade Quantidade Quantida Valor Un Prazo
lvláxima de garantia

Mínima ou
validade

a!a

Marca
(se exigida nà

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)X

A listagem do cadastro de reserva reíerente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

ORGÀO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgáo gerenciador será o ......(nome do órgão)....

{Atéín do gerenciadar, não há [ou] São/ órgiãos e entidades públicas participantes do registro de
pt'eços

U nidadc Quantidade

4. DA AOESÃO A ATA OE REGISTRO OE PREÇOS

1.1. Duraite a vigência da ata. os órgãos e as entidades da Adminislraçáo Pública federal, estadual,
dÊtrital e municip?l que não pafticiparcm do procedinento de IRP poderão aderír à ata de registro de preços

na candição cle não padicipanles, observados o.s segt/lntes requls[os:
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4.1.1. apresentaÇão de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de pro
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstraçãa de que os valores registrados estão compatívels com os valores praticadas
pelo mercado na forma do aft. 23 da Lei no 14.133, de 2021: e

cansulta e aceitação prévias do órgãa ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e/as possam acarretar prejuízo à
execuçàa de seus própríos cantralos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataÇão, poderá ser prorrogada
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não padicípante aceíta pelo órgão ou pela
et)tidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de regístro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a ítem da ata de registro de preços da qual seja integrante, t)a
qualidade de náo pafticipante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, obsêrvados
os requisllos do item 4.1 .

Dos limites para as adesões

4.5. Ás aqulsiçÕes ou conlrataçÕes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cínquenla
par cenlo dos quantitativos dos llens do ttstrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os parlicipantes.

4.6. O quantÍtativo decorrente das adesÕes não paderâ exceder, na totalidade, ao dobro do quantitattvo
de cada item registrado na ata Ce registro de preços para o gerenciador e os paiícipantes.
independentefiÊnte do número Ce argãos ou entidades não pafticipantes que aderirem à ata de registro de
preças.

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por orgãos
e entidades da Administração Pt:)b!ica federal, estadual, distrítal e municipal, a adesão à ata de registro dc
preços gerenciada pelo Ministéria da Sattde náo estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.8. A adesáo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de
que trata o item 4.7, desdê que seja destinada à execuçáo descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preÇos registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Lei n" 14.133, de2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de RegisÍc de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do prlniearo dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo seí prorrogada por igual periodo, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5 1 .'1 . O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprlo
inslrurnerto contratual e observaíá no momento da contratação e a cada exercÍcio financeiro a

disoonibiiidade de créditos orçamentá!-ios, bem como a previsáo no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercicic financeiro.

51.2. Na Íormalizaçáo do ccntrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponiorlidade dos créditcs crçanrentários respectivos.

5.2. A contrataÇâo com os ícrnecedores registrados na ata será formalizada pelo órgáo ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, autorizaçáo
de compra ou outro instruÍnento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deveÍá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados, observa
124 da Lei n" 14.133. de2021.

5.4. Após a homologaçáo da licitaÇáo ou da contrataçáo direta, deveráo ser observadas as seguintes
condiçóes para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edltal
ou no aviso de cantrataÇa)o dlreta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servlços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificaçâo da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçÕes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
Íornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 54.2 lem por objetivo a formaçáo dê cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para Íins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
segulntes h ipóteses:

5.7 .1 . Quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiÇões
estabelecidos no edital ou no avíso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do ÍegistÍo do licitante ou do Íegistro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.

5.8. O preÇo registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5 9. Após a homologaçâo da licitação ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem classiíicado ou o
fornecedor, no caso da contratação dlreta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo
e nas condiçÕes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataçáo direta, sob pena de decair o
drreito, sem prejuízo das sanÇóes previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado '1 (uma) vez, por igual período, mediante
solic taçáo do licitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela AdministraÇão.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.

5.1 1 . Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administraçào convocar os licitantes Íemanescentes do cadastÍo de reserva, na ordem de
classificação para Íazê-lo em igual prazo e nas condlçÕes propostas pelo primeiro classificado.

5 12 Na hipótese de nenhurn dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
Item anlerior, a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual atualizaçáo nos termos do edifal
oLt do aviso de contrataÇão direta, paderá.

5.12 1. Convocar para negociaçáo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujcs preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classiÍicação, com vistas à obtençáo de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmaÍ o contrato nas condiÇóes ofertadas pelos licitantes ou fornecedor

remanescentes, atendida a ordem classiÍicatória, quando fíustrada a negociaÇâo de melhor condiçâo.

5.1 3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÓes

estabelecidas, mas não obrigará a Administraçáo a contratar, facultada a realizaçâo de licitação específica
para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

s. alrrRaÇÃo ou ATUALtzAÇÃo Dos PREÇos REGlsrRADos

6..1. Os preços registrados pcderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou cie fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situaÇôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do prÍncipe ou em decorrência de Íatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea "d' do inciso ll do caput do a.t. 124 da Lei n" 14.133, de 2021,

6.1.2. Em caso de criaçâo, alteraçáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de diSposiçôes legais. com comprovada íepercussâO Sobre oS prêços regiStrados;

6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021

6.1.3.1. No caso do reajustamento, devêrá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

prev slos para a contrataÇáo,

6.i.3.2. No caso da repactuaçào, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a ccntrataÇão.

7. NEGOCTAÇÃO Oe CneçOS REGISTRADOS

7.i. Na hipótese de o preço registrado tornâr-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgáo ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço

registrado

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item Íegistrado, sem aplicação de penalidades

ad ministrativas.

7.i.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classiÍicaçâo, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e náo convocará os licitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancelado.

71.3 Se náo obtiver êxito nas negociaÇóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cance amento da ata de regislro de preçcs, adotando as medidas cabíveis paÍa obtenÇão de contrataçáo

rnais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos Órgáos e ás

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que âvaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaÇáo com vistas à alteração contratual, observado

o disposto no arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao Íornecedor requerer ao gerenciador a alteraçâo

do preço registrado, mediante comprovaçáo de Íato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

7.2.1 Neste caso, c fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido dê alteraçáo, a

documentaçâo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relaçáo às condiçÕes inicialmente pactuadas.

7.2.2 Náo hipótese de não comprovaçáo da existência de Íato superveniente que inviabilize o preço

registrado. o pedido será indeferido pelo órgáo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as'obrigaçÕes estabelecicias na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9 1

sem prá1u izo das sançoes previstas na Lei no 14.1 33, de 2021 , e na legislação aplicável'
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7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anteri

ffi
,o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordern de classificaçá o, para venÍicar

se aceltam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçÔes, o Órgáo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de rêgistro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no item 7.2.1 , o óÍgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo corn a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.26. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tivêrem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçâo do preço registrado'

para que avaliem a necessidadc de alteraçáo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.1 33,

de 2Q21 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os orgãos ou as entidades participantes

e náo partlcipantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente podei'á ser feito.

8.2.1 De órgão ou enticjaCe participante para Órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para Órgáo ou entidade não participante'

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

,;onsiderado participante para eÍeito do íemanejamento

g 4 Na hipótese de remanejamento de Órgão ou entidade participante para Órgáo,ou entidade náo

participante, seráo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n' 11.462, de 2023.

B.S. CoÍnpetirá ao órgão ou à entidade gerenciadoÍa autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do qr,antitativo inicialmãnte informado peio órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuóncla do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos infoÍmados'

i1.6. Caso o remanejamento seia feito entre Órgâos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

l\,lt,rii,tillics distintos, caóerá ao Íorriecedor beneficiãrio da ata de registro de preços, observadas as condiçÕes

n:-la estabelecidaS, optar pela aceitaçáo oU nâo do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens'

E.7. Na hipótese da compra centralizada, náo havendo indicação pelo Órgáo ou pela entidade

ge:enciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cenkalizada, nos termos do item 8.3, a

ãi.triOuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

g.CANCELAMENToDoREGISTRoDoLICITANTEVENCEDoREDoSPREÇos
REG ISTRAD OS

I 1 O registro do fornececlor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1'l.DescumprirascondiçÕesdaataderegistrodepreÇos,semmotivoiustificado;
g.1.2. Nâo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Acl ministração sem justiÍicativa r azoáu el',

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipÓtese prevista no aftigo 27 ' § 2o' do Decreto

n'11 462 de 2023: ou

g.14SofreÍsançàoprevistanosincisosllloUlVdocaputdoart,lSôdaLeino14.133'de2021,

9,1'4'1-NahipÔtesedeaplicaçáodesançáoprevistanosincisosllloulVdocaputdoartlS6daLel
n" 14.133. de 2021, caso e penalidade aplicada ao fornecedor náo ultrapasse o prazo de vigência da

ataderegistrodepreços,poderáoÓrgãooUaentidadegerenciadorapoderá,mediantedeciSáo
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ÍundaÍnentada, decidir pela manutençào do registro de preços, vedadas contrataçÕes derivadas da ata

enquanto perdurarem os eÍeitos da sançáo.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.'l será formalizado por despacho do

órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditÓrio e da ampla defesa.

I 3. Na hipótese de cancelamento do registro do Íornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

;onvocar oS licitantes qUe compóem o cadaStro de reserva, observada a Ordem de classificação.

g.4. O cancelamento dos pieços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total oü parcialnrente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente ccmprovadas

e justificadas:

9.4. '1 . Pot rczeo de interesse público,

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4 3. Se não houver êxito nas negociaçoes, nas hipÓteses em que o preço de mercado tornaÊse

superior ou inferior ao preço rcgistrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4o, ambos do Decreto no

o descurnprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas101

.1 1 As sançoes tambêm so aplicam aos tnlegrantes do cadastro de reserva no registro de preços

É, \-Jnvocados, não honraÍeÍn o compromisso assumldo injustificadamente apÓS terem aSSinado a ata'

io.2 E da competência do gerenciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro ãe preço (afl 70, inc. xlv, do DecÍeto n' 1 1 .462, de 2023), exceto nas hipóteses

em que o descumprimenio disser'respeiio às contíalaÇÕes dos órgâos ou entidade partlcipante, c^aso no qual

caberá ao 1".p""iiuo órgáo participante a aplicaçáo da penalidade (art. 8", inc. lX, do Decreto n" 1 1.462. de

2023\.

10.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao Órgáo gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9. i , dada a necessrdade de instauração de procedimento para cancelamento do regisÍo do

[ornecedor.

11. coNDrÇÔES GERAIS

11.1. As condiçóes gerais cie execuçác do obleto, tais como os prazos para enlrega e recebimento, as

obrigaçÕes da Administraçáo e do fórnecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes_do ajuste,

encõntiam-se deÍinidos no Termo de Referência, ÀNtexO,co EDTTAL OU AVISO DE CON:TRATAçAO

DIRETA,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( . ) vlas de igual tâor, que, depois de

tlda e achada em ordem, vai assinada pêlas partes e encaminhada cópia aos demais Órgãos pafticípantes (se

[]ou'/er).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do Órgáo gerenciador e Íepresentante(s) Iegal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)

ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAçÕES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso xxxlll do art.70, da constituição Federal

(LIctTANTE), Dt:CLARA, para os devidos íns de direito, especralmente para fins de prova em processo

il"it"tOrio f.f"if,l" ao proces;so1. junto ao l\4unicípio de lpueiÍas, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

no e.c'tat au no aviso de contrataçâo direta

i-ã.q dâ C,.i.íê,osé Côtià r"1àtot, O1 Ceniro J lpueiràs Ceàrá
( f.tP r.07 6r,r,rr.íy'o(J{) l t:r t.O692rr1!r6o

.-F,cà§exM
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^, 1 a62. de 2023.
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ANEXO IV- MODELOS DE DECLARAÇOES

lpue ràs - Ceàrá

Dectaração de cumprimento ao disposto no inciso xxxlll do art.70, da constituição Federal

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

iicitatório Noí /o do processo), junto ao NIunicÍpio de lpueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabeLecido na Lei no 9.854, de 27l11l1gg9, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do

artigo 70, da constituição Federal, nâo emprega menorês de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno

periloso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçáo

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

DeclaÍação cabÍveis que atende aos requisitos dê habilitação

(LI1|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

ii"it"tório N"'f /o do processor, que atende aos requisitos de habilitação, responderá pela veracidade das

inÍormaçÕes prestadas, na forma da lei.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaraçáo de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social

(L|}ITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

ii"itatório N" fN'do processo), lunto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que cumpre as exigências

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas especÍficas.

(x)

Oeclaração de atendimento dos direitos trabalhistas

(LtctÍANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins dê prova em processo

il.itrtório N" pvo do processo), junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econômica

compreende a intãgralidadé dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituiçáo Federai nas leis trabalhistas, nas noímas infíalegais, nas convençoes coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)
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